
MENSAGEM Nº 27/2011

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “desincorpora da classe de bens públicos de uso especial e transfere para a classe de bens dominicais a área 10-A, da quadra C, do loteamento Colina dos Álamos, bairro Nações e autoriza o Poder Executivo a aliená-la na forma que especifica.”


Mediante a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n° 6.676/01-PMV, pretende-se desafetar a área referida, anteriormente destinada ao reservatório de água do loteamento, autorizando-se a alienação após procedimento licitatório. 


A referida área foi considerada inaproveitável para quaisquer finalidades públicas pelo Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos e pelos demais órgãos da Administração Municipal, tendo em vista que nela havia sido edificado reservatório elevado do loteamento – já desativado e demolido pela autarquia municipal – além de estar localizada de forma confinante entre os lotes 9, 10 e 11 da quadra em questão.

Necessário enfatizar que está sendo respeitado o artigo 111 da Lei Orgânica do Município, mediante a anexação dos inclusos original com a localização da área, matrícula e laudo de avaliação.


Finalmente, cabe salientar que a medida ora proposta também é submissa à Lei de Licitações, já que os autos demonstram haver mais de um proprietário de imóvel lindeiro interessado na aquisição da área.



Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, para a continuidade das atividades especificadas no projeto de lei.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.



Valinhos, 04 de maio de 2011.


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

Anexos: 
Planta n° 263/2010-DAPS/SPMA/PMV;


Laudo de Avaliação;


Matrícula nº 8.520;


Projeto de Lei.

Ao

Excelentíssimo Senhor

PAULO ROBERTO MONTERO

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP





         (ACC/acc)

PROJETO DE LEI

Desincorpora da classe de bens públicos de uso especial e transfere para a classe de bens dominicais a área 10-A, da quadra C, do loteamento Colina dos Álamos, bairro Nações e autoriza o Poder Executivo a aliená-la na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. É desincorporada da classe de bens públicos de uso especial e transferida para a classe de bens dominicais a área 10-A, da quadra C, do loteamento Colina dos Álamos, bairro Nações, de propriedade da Municipalidade de Valinhos, objeto da matrícula n° 8.520 do 1° Oficial de Registro de Imóveis de Campinas, constante na planta n° 263/2010-DAPS/SPMA/PMV, integrante desta Lei, com as seguintes características: 

Área 10-A com 111,80 m² (cento e onze metros quadrados e oitenta decímetros quadrados), delimitada pelas linhas 4-1-2-3-4, medindo e confrontando: na extensão de 7,20 m (linha 4-1) com a rua João Batista Von Zuben; na extensão de 15,90 m (linha 1-2) com o lote 10; na extensão de 7,20 m (linha 2-3) com o lote 9; e, finalmente, na extensão de 15,15 m (linha 3-4) com o lote 11.


Art. 2°. O Poder Executivo é autorizado a alienar a área descrita no art. 1°, consoante as disposições constantes no art. 111 da Lei Orgânica do Município e no art. 17, inciso I, da Lei de Licitações, mediante compra e venda.


Art. 3º. A alienação autorizada na forma do art. 2° far-se-á em decorrência da presença de manifesto interesse público, tendo sido considerada inaproveitável a área, consoante os elementos constantes no expediente administrativo n° 6.676/2001-PMV.


Parágrafo único. A alienação autorizada deverá ser celebrada, no mínimo, pelo valor atualizado da importância apurada no competente laudo de avaliação constante nos autos n° 6.676/2001-PMV.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas pelos adquirentes da área pública descrita no art. 1°.

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

CLAUDIMIR KIKO FERREIRA

Secretário de Planejamento e Meio Ambiente

ANEXO ÚNICO

ORIGINAL N° 263/2010-DAPS/SPMA/PMV
